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 Em recente decisão proferida no habeas corpus nº 143.641/SP, o Supremo Tribunal Federal admitiu 

writ no qual figurava como paciente uma coletividade, sob a justificativa de conferir a maior amplitude 
possível ao citado remédio constitucional. Através de pesquisa jurisprudencial e sistematização da 
argumentação trazida pelos ministros do STF para admitir ou não o writ na forma coletiva, observou-se 
que, até então, as tentativas de impetração de habeas corpus cujo paciente era uma coletividade 
vinham sendo negadas,  principalmente sob a argumentação de que deveria existir demonstração 
individualizada do constrangimento ilegal em cada caso, conforme interpretação dada ao artigo 654, 
inciso I, do Código de Processo Penal. Assim, a admissão do HC nº 143.641/SP representou verdadeira 
inovação em matéria de habeas corpus, sendo o objetivo desse trabalho comparar as argumentações 
contrárias e favoráveis à sua admissibilidade, a fim de investigar se a tendência jurisprudencial 
atualmente adotada guarda correspondência com o ordenamento constitucional brasileiro, por meio 
de pesquisa legal e bibliográfica. 
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